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Contribuição para uma história da
regulamentação do setor de energia
elétrica no Brasil: o Código de Águas

de 1934 e o Conselho Nacional de
Águas e Energia Elétrica

Maria Letícia Corrêa*

O presente trabalho pretende propor uma contribuição para o
conhecimento do processo de formulação das políticas pú-

blicas no Brasil na chamada “Era Vargas”, a partir da regulamen-
tação do setor de energia elétrica brasileiro e da consideração de
alguns aspectos de sua evolução institucional. Para tanto, toma
como ponto de partida o estudo da atuação do Conselho Nacio-
nal de Águas e Energia Elétrica (CNAEE), órgão da Presidência da
República, no período compreendido entre 1939, data de sua cri-
ação, e o final do segundo governo de Getúlio Vargas, em 1954.

O CNAEE foi o primeiro órgão do governo federal com fun-
ção reguladora e normatizadora do setor de energia elétrica bra-
sileiro, tendo sido constituído com o objetivo de cumprir o Códi-
go de Águas de 1934. O esforço de codificação (os Códigos de
Águas e de Minas foram promulgados no mesmo ano), nos anos
1930, relacionou-se com a crescente centralização de decisões
relativas aos recursos naturais passíveis de exploração industrial
– e, portanto, diretamente vinculados ao desenvolvimento eco-
nômico e à defesa nacional – na órbita do governo federal, e por
uma redefinição, nessa etapa, das competências dos poderes pú-
blico e privado na matéria (Draibe, 1985, p. 94). Por conseqüên-
cia, o estabelecimento dessa periodização corresponde, também,
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à demarcação da nova ordenação da articulação das empresas
nacionais e estrangeiras atuantes no setor, determinada pelo iní-
cio da regulamentação federal.

O ponto inovador da legislação em 1934 – que incluiu, além
dos citados Códigos de Águas e de Minas, as disposições sobre a
matéria no texto constitucional – foi a caracterização jurídica dada
à propriedade das águas, que a partir de então passou a ser distin-
ta dos bens e terrenos circundantes. A regulamentação da indús-
tria hidrelétrica substituiu as disposições do regime contratual vi-
gente no século XIX e na República Velha, e definiu o regime de
concessões para os aproveitamentos hidrelétricos, atribuindo à
União a função de poder concedente (Álvarez, 1954, p. 235). Mais
tarde, depois de 1945 e da criação da empresa estatal Companhia
Hidro-Elétrica do São Francisco, com o início da participação direta
do governo federal na expansão do parque gerador, o instituto
jurídico da concessão assumiria um sentido diverso, constituindo-
se em instrumento de articulação dos conflitos setoriais e superan-
do a delegação de funções (Lima, 1984, p. 24).

Nesse quadro, em especial na vigência do regime do Esta-
do Novo, até 1945, no período de fechamento do Congresso Na-
cional, o CNAEE exerceu funções legislativas, em razão da atribui-
ção de regulamentação do Código de Águas. Pode-se dizer que,
por esse motivo, se concentraram nesse órgão as tarefas mais
importantes relacionadas à elaboração da política de energia elé-
trica do governo federal, mesmo se temos em conta a crescente
complexidade do aparato administrativo-burocrático de gover-
no, e a diversidade de iniciativas e deliberações que tiveram lu-
gar nos conselhos e comissões técnicas que trataram de questões
relacionadas ao desenvolvimento econômico, como nos exem-
plos do Conselho Federal do Comércio Exterior (CFCE), cujos téc-
nicos elaboraram entre 1943 e 1946 um primeiro Plano Nacional
de Eletrificação, e do Conselho Técnico de Economia e Finanças
(CTEF), órgão que desenvolveu estudos para a implantação da
Chesf, ou ainda das atividades de controle e fiscalização executa-
das pela Divisão de Águas do Ministério da Agricultura.

O CNAEE atuou ainda através de diversas ações relaciona-
das ao racionamento de energia elétrica, desde o final da década
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de 1930, no quadro de crises de suprimentos que se instaurava
nos Estados de São Paulo, Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul, e
também exerceu a função de tribunal administrativo, ao decidir,
como plenário, sobre recursos e ações em torno de questões
como tarifas e incidência de impostos, apresentados por empre-
sas concessionárias, poderes públicos municipais e estaduais e,
em menor medida, consumidores.

Pode-se afirmar que a ação do CNAEE se integrou no qua-
dro de reforço da nacionalização da política da Era Vargas, entendi-
da por alguns autores tanto como a supressão e a substituição
dos interesses e mecanismos locais de solução dos conflitos – os
quais foram predominantes nas modalidades de intervenção eco-
nômica realizadas ao longo da República Velha – quanto como
correspondendo à preparação de um projeto nacional de desen-
volvimento econômico/industrialização, o que determinou, por
sua vez, mecanismos novos de vinculação com o capitalismo in-
ternacional, nos quadros do imperialismo (Draibe, 1985, p. 80-
81). Este último sentido se destaca, obviamente, no que diz res-
peito às iniciativas de regulamentação do setor elétrico no Brasil,
dada a forte presença no setor de empresas estrangeiras no iní-
cio dos anos 1930. Obviamente, no caso do Conselho, tratava-
se de conciliar, a partir do governo federal, interesses locais e
regionais e, ao mesmo tempo, coordenar as demandas das em-
presas privadas, nacionais e estrangeiras.

Essa hipótese, presente em parte das análises sobre o Esta-
do brasileiro no pós-1930, deve ser qualificada, entretanto, no que
diz respeito à ênfase que costuma ser apontada no período para a
elaboração de um projeto nacional de industrialização, mesmo que
focado na implantação da indústria de base (Wirth, 1973; Tronca,
1977; Draibe, 1985). Em outras palavras, no caso do CNAEE, po-
der-se-ia dizer que, se a tarefa da agência equivalia, de fato, à nacio-
nalização da política para o setor de energia elétrica brasileiro,
entendida como afirmação do poder federal sobre poderes locais e
regionais, o equacionamento das ações do governo federal para o
setor elétrico correspondeu antes à administração do quadro de
conflitos indicado acima do que à proposição de iniciativas de pla-
nejamento, pelo menos no período até o final do Estado Novo.



258 p. 255 – 291

N
•

 6
 –

 a
b

ril
 d

e
 2

00
5

De outra parte, essa análise das ações de política pública
para o setor de energia elétrica implementadas a partir do CNAEE
pretende contribuir para a discussão de noções como a de “au-
tonomia do Estado”, como proposta, por exemplo, na tese da
modernização autoritária (Martins, 1976), pelo questionamen-
to do papel e da independência dos quadros técnicos e/ou buro-
cráticos das diversas agências.

A formação de uma burocracia técnica e especializada no
Estado brasileiro a partir do primeiro governo de Vargas tem sido
quase sempre relacionada, também, ao avanço do projeto de in-
dustrialização. Foram tomados como indicativos dessa ruptura
eventos como a organização do Departamento Administrativo do
Serviço Público (DASP), em 1938, ao que se teria seguido a fixa-
ção de critérios universalizados para o recrutamento do funcio-
nalismo público e a instituição dos concursos, substituindo me-
canismos predominantemente políticos e/ou clientelísticos na
indicação dos quadros, entre outras mudanças importantes
(Martins, 1976; Draibe, 1985; Kawamura, 1979; Dias, 1994). No
caso do CNAEE, diferentemente dessa interpretação, os mecanis-
mos de recrutamento do pessoal técnico e administrativo, e a indi-
cação de conselheiros consideravam antes o capital político des-
tes, do que a qualificação técnica. Ao contrário do que se poderia
supor para um órgão definido como integrante da burocracia técni-
ca ou moderna do Estado brasileiro no pós-1930, portanto, cabe
ressaltar exatamente o caráter essencialmente político da agência.

Por fim, a partir da análise do momento de gênese da regu-
lamentação, pelo governo federal, do setor de energia elétrica
brasileiro, pelas considerações que apresenta sobre os mecanis-
mos de representação e coordenação de interesses vinculados ao
capital privado e às empresas estrangeiras no órgão de governo
que toma como objeto, a reflexão aqui desenvolvida se insere na
tradição dos estudos sobre as relações entre Estado e economia
no Brasil e, no quadro mais amplo, sobre o papel dos Estados
nacionais na promoção do desenvolvimento econômico e social
– o qual tem lugar, nos dias atuais, na proposição da reforma do
Estado e na discussão de temas como os da privatização e das
agências reguladoras dos serviços públicos.
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A indústria de energia elétrica no Brasil até 1940

Os primeiros usos de energia elétrica no Brasil ocorreram
nas duas últimas décadas do século XIX e fundavam-se em insta-
lações geradoras aplicadas principalmente aos serviços de ilumi-
nação pública e particular. Os primeiros concessionários dos ser-
viços de eletricidade no País eram pequenos produtores e distri-
buidores, organizados em empresas quase sempre de âmbito
municipal, por iniciativa de fazendeiros, empresários e comer-
ciantes ligados à agricultura de exportação, aos serviços urbanos
de iluminação e transportes e a atividades como mineração, fá-
bricas de tecidos e serrarias. Além das empresas de serviços pú-
blicos, os serviços de iluminação elétrica podiam ser realizados
diretamente pelas Prefeituras. No mesmo período, surgiram ain-
da as primeiras instalações autoprodutoras em indústrias e uni-
dades de consumo doméstico, e beneficiamento agrícola (Saes,
1986; Cabral et al., 1988; Lamarão, 1997).

Predominava, então, no conjunto de iniciativas, a geração
termelétrica – condizente com o padrão tecnológico do perío-
do1, bem como com as necessidades específicas dessa etapa do
processo de diversificação da economia brasileira –, destacando-
se apenas uns poucos aproveitamentos hidrelétricos, como a ini-
ciativa pioneira da usina de Marmelos, da Companhia Sul Minei-
ra de Eletricidade, em Juiz de Fora, Minas Gerais. Em 1900, a
potência instalada total do País era de 12,08 MW, produzida em
sua maioria por unidades de porte reduzido quando comparadas
a empreendimentos já em operação nos Estados Unidos, na mes-
ma época. Com a entrada em funcionamento das primeiras usi-
nas do grupo Light – Parnaíba, em São Paulo, com 2 MW em
1901, e Fontes, no vale do Paraíba fluminense, com 15 MW em

1 A opção pela instalação de centrais térmicas ou hidrelétricas ligava-se a diferen-
tes condições da produção de energia com base em ambas as fontes de geração.
No início do processo de eletrificação, em razão dos limites técnicos à transmis-
são em longas distâncias, havia uma estreita dependência da proximidade da
existência de quedas d’ água para a geração de energia hidrelétrica, o que acaba-
va impondo um padrão descentralizado de geração e consumo, justificando o
predomínio da base térmica na geração (Lorenzo, 1993, p. 49 e 61-62).
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1908 –, o atendimento das cidades da Região Sudeste passou a
ser feito majoritariamente com geração hidrelétrica, tendo a base
térmica continuado predominante nos Estados das Regiões Nor-
te, Nordeste e Centro-Oeste e também no Rio Grande do Sul e no
Paraná (Cabral et al., 1988, p.33).

Até a Primeira Guerra Mundial, no Brasil, como, em geral,
nas cidades da América Latina, a difusão do uso dos serviços pú-
blicos mais modernos foi impulsionada pelos investimentos es-
trangeiros, principalmente britânicos, os quais se dirigiram à
montagem da infra-estrutura de transportes para o comércio ex-
terior, destacando-se as ferrovias, os portos e a navegação maríti-
ma, e aos serviços de transportes urbanos de passageiros, ilumi-
nação pública, águas e esgotos2.

O avanço da urbanização no mesmo período, com o con-
seqüente aumento da demanda por serviços públicos, e o incre-
mento da indústria, observado principalmente no Sudeste, ofe-
receram novas perspectivas para os investimentos estrangeiros
no campo da energia elétrica, e as novas companhias acabaram
muitas vezes por substituir o antigo atendimento realizado pe-
los empresários nacionais ou diretamente pelas Prefeituras.
Desde o início do século até 1914, parte importante dos capi-
tais estrangeiros investidos em serviços urbanos no País diri-
giu-se ao ramo da geração e distribuição de energia elétrica, a
partir da expansão de algumas empresas de grande porte, con-
troladas por grupos financeiros do Canadá e dos Estados Uni-
dos, as quais logo passaram a atrair e absorver grandes volu-
mes de capitais dos mercados europeus em investimentos do
tipo portfólio (Szmrecsányi, 1986, p. 19).

2 Os investimentos britânicos em serviços públicos urbanos evoluíram de 800 mil
libras em 1865 para 139 milhões de libras em 1913, e sua importância relativa, no
total até 1914, era superada somente pelos investimentos em ferrovias. Em
1880, havia cerca de duas dezenas de empresas de capitais majoritariamente
britânicos na América Latina, e em 1890, o dobro desse número. De 1900 a 1913,
o número de empresas britânicas em serviços públicos passou de cerca de 50
para 112, enquanto o seu capital agregado passou de 41 milhões para 139 mi-
lhões de libras esterlinas. (Szmrecsányi, 1986, p. 17-18).
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Em 1899, foi autorizada a funcionar no País a São Paulo
Tramway, Light and Power Company Ltd., empresa que deu iní-
cio à atuação do grupo Light no Brasil, com sede em Toronto. A
segunda empresa organizada pelo grupo Light no Brasil foi a Rio
de Janeiro Tramway, Light and Power Company Ltd., constituída
em Toronto em junho de 1904, e o início das operações na capi-
tal da República foi precedido por um complexo trabalho de cap-
tação de recursos no mercado financeiro internacional, com o apoio
da National Trust, do Bank of Commerce do Canadá, da Canadian
Pacific Railway e da British Empire Trust Company, além de ou-
tros grandes investidores. No Brasil, numa primeira etapa, trata-
va-se de implantar nessas grandes cidades os serviços de bondes
elétricos e substituir a iluminação pública a gás por iluminação
elétrica, através da operação de sistemas de geração de eletrici-
dade de maior porte do que os então existentes no País.

O grupo Light representava um padrão característico dessa
época de expansão do capitalismo financeiro, já que fazia parte
de um conglomerado industrial e financeiro cujos interesses al-
cançavam o Canadá, os Estados Unidos, a Inglaterra e demais
mercados europeus. O mesmo grupo de investidores canadenses
e estadunidenses responsáveis pela criação da São Paulo Light e
da Rio Light controlava empreendimentos bastante semelhantes
no Canadá, na Espanha, em Cuba e no México, inclusive no ramo
de ferrovias3. Em 1912, as empresas do grupo no Brasil passa-
ram ao controle da holding Brazilian Traction, Light and Power
Company Ltd., também sediada no Canadá.

O desenvolvimento das operações do grupo Light corres-
pondeu a uma mudança importante nos padrões de investimen-
tos estrangeiros no País e também na América Latina. Assim, se

3 No México, na presidência de Porfirio Díaz (1876-1911), o grupo de investidores
da Light organizou empresas de eletricidade, bondes e trens que atendiam à
capital e ao norte do País. Em Cuba e na Espanha, possuíam empresas de bondes
e eletricidade. Contudo, em razão de episódios políticos variados e de mudanças
no relacionamento com os governos (nacionalizações depois da Revolução Mexi-
cana e interrupção do funcionamento durante a Guerra Civil Espanhola), ao final
dos anos 1940 haviam restado, sob seu controle, nesses segmentos de ativida-
des, somente as empresas funcionando no Brasil (McDowall, 1988, p. 341).
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entre meados do século XIX e o ano de 1914 a maioria dos capi-
tais estrangeiros investidos na região provinha da Grã-Bretanha,
o gerenciamento das atividades do grupo Light, diferentemente,
foi feito por capitalistas norte-americanos e administradores ca-
nadenses e estadunidenses, com capitais predominantemente de
origem européia (Inglaterra, Bélgica e França) –, embora deva ser
observado que, apesar dessa tendência, a hegemonia dos capi-
tais britânicos na América Latina só foi contestada depois da Pri-
meira Guerra Mundial (Mendes et al., 1997, p. 55-57).

Desde o início do século XX, o capital estrangeiro esteve
presente nos serviços públicos em quase todos os Estados do
País, com destaque para a Southern Brazil Electric Co., que atua-
va nas cidades de Piracicaba e Campinas, no interior de São Pau-
lo, desde 1913, e que mais tarde passou ao controle da norte-
americana American and Foreign Power Company (Amforp), a Bahia
Tramways, Light and Power Co., de Salvador, fundada em 1905
com a participação de capitais norte-americanos, e a companhia
inglesa Pernambuco Tramways and Power Company Ltd., que ope-
rava desde 1914 os serviços de iluminação pública e particular,
fornecimento de gás, linhas telefônicas e transportes coletivos em
Recife, e que mais tarde foi incorporada também pela Amforp.

No Rio Grande do Sul, além das instalações geradoras da
Prefeitura de Porto Alegre e do governo estadual, destacava-se a
empresa inglesa Riograndense Light and Power Syndicate Limited,
criada em 1912 para atuar em Pelotas. Em Curitiba, os serviços
eram controlados desde 1910 pela inglesa South Brazilian
Railways Company Limited e, em Santa Catarina, a região de
Joinville era atendida pela Empresa Sul Brasileira de Eletricidade
S.A., que pertencia à alemã Berliner Hondels Gesellschaft. Na re-
gião amazônica, existiam duas empresas inglesas, a Pará Electric
Railway and Lighting Company Limited, operando em Belém des-
de 1905, e a Manaus Tramways and Light Company Limited, que
instalou uma usina termelétrica nessa cidade em 1910. No
Maranhão, a Ulen Management Company, subsidiária da compa-
nhia norte-americana Ulen Company, era responsável pelo aten-
dimento dos serviços de água, luz, esgoto e bondes de São Luiz
(Cabral et al., 1988, p. 51-52 e 64-65).
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A chegada das empresas estrangeiras ocorreu concomitante-
mente a um processo de concentração dos pequenos produtores e
distribuidores nacionais existentes, em especial em regiões dinâ-
micas como o interior de São Paulo, o que se expressou, dentro
desse grupo, no aumento progressivo do número de usinas e uni-
dades instaladas por empresa e da escala de atendimento por cen-
tral elétrica, com a conseqüente ampliação da extensão das áreas
servidas por cada empresa ou grupo de empresas (Saes, 1986).
Esse foi o caso, em São Paulo, da Companhia Paulista de Força e
Luz e da Sociedade Anônima Central Elétrica de Rio Claro, ambas
organizadas em 1912, e, no Rio de Janeiro, da Companhia Brasilei-
ra de Energia Elétrica (CBEE), de 1909, criada pelos empresários
ligados ao comércio exportador e proprietários da Companhia Docas
de Santos, Cândido Gaffrée e Eduardo Guinle. Minas Gerais era o
terceiro Estado brasileiro em potência instalada na República Ve-
lha, em seguida ao Rio de Janeiro e a São Paulo, contando com
algumas empresas importantes como a citada Companhia Sul Mi-
neira de Eletricidade, de Juiz de Fora, a Companhia Força e Luz
Cataguazes Leopoldina, atuante na Zona da Mata Mineira, e a Com-
panhia de Eletricidade e Viação Urbana de Minas Gerais, operando
em Belo Horizonte e Ouro Preto (Cabral et al., 1988, p. 48-49).

Na década de 1920, tiveram início no País as operações da
American and Foreign Power Company (Amforp), empresa do gru-
po norte-americano Electric Bond and Share Corporation (Ebasco),
que havia sido criada nos Estados Unidos em 1923. A Amforp
atuava em Cuba, na Guatemala e no Panamá e, visando a consti-
tuir uma base legal para suas operações no Brasil, organizou em
julho de 1927 a Companhia Brasileira de Força Elétrica, que atu-
ava no interior de São Paulo, e, em setembro do mesmo ano, a
Companhia Auxiliar de Empresas Elétricas Brasileiras (Caeeb).

Entre 1927 e 1930, a Amforp incorporou diversas concessio-
nárias de serviços de bondes e eletricidade, incluindo a Compa-
nhia Paulista de Força e Luz, a Pernambuco Tramways, a Compa-
nhia Linha Circular de Carris da Bahia e a Companhia de Energia
Elétrica, de Salvador, a Companhia Brasileira de Energia Elétrica,
a Companhia Força e Luz de Minas Gerais, concessionária em Belo
Horizonte, a Riograndense Light and Power Syndicate Limited e
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a Companhia de Energia Elétrica Rio-Grandense, de Porto Alegre.
Além das incorporações que asseguravam o controle acionário de
um conjunto de 31 empresas, a Amforp organizou a Companhia
Força e Luz Nordeste do Brasil, que realizava o atendimento dos
serviços de eletricidade em Maceió e Natal, a Companhia Central
Brasileira de Força Elétrica, no Espírito Santo, e a Companhia Força
e Luz do Paraná (Cabral et al., 1988, p. 62-65).

As perspectivas para a expansão das empresas de energia
elétrica eram bastante promissoras em razão do crescimento
constante do consumo e, no caso das estrangeiras e em especial
da Light, a capacidade de construir rapidamente as usinas ga-
rantia o retorno do capital investido em prazos relativamente
curtos. No caso da Rio Light, contribuiu também para o seu
bom desempenho ao longo da República Velha a adoção da cha-
mada “cláusula-ouro” para a fixação das tarifas, mecanismo se-
gundo o qual os pagamentos eram feitos metade em papel-
moeda e metade em ouro, ao câmbio médio do mês de consu-
mo, facilitando o pronto reajuste do preço dos serviços segun-
do as variações do câmbio, e que foi colocado em prática pela
empresa a partir de 1914 (Lamarão, 1997, p. 318).

Com respeito à estrutura da indústria de geração de eletrici-
dade, existiam no Brasil, no ano de 1920, 343 usinas, operadas
por 306 empresas, e a potência instalada somava 349,6 MW, inclu-
indo esses totais os dados referentes ao grupo Light. Na década de
1920, a capacidade geradora passou a 429 MW, tendo-se destaca-
do nesse período a construção da usina de Cubatão que, em 1926-
1928, acrescentou cerca de 70 % ao total instalado nas demais uni-
dades geradoras da Light em São Paulo. No Estado do Rio de Janei-
ro, a Light construiu nos anos de 1920 a usina Ilha dos Pombos,
que foi inaugurada em 1922 com 22 MW (Cabral et al., 1988, p.33).

Em 1930, havia no País um total de 1.211 usinas, operadas
por 1.009 empresas. A potência instalada de base térmica era de
146,4 MW nas usinas fornecedoras para serviços públicos e 2,2
MW em usinas de autoprodutores, e a potência hidráulica de 615,1
MW nas usinas fornecedoras para serviço público e 14,8 MW nas
usinas de autoprodutores, somando 778,8 MW de potência ins-
talada total (Cabral et al., 1988, p. 67).
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O processo de concentração e centralização das empresas
elétricas acentuou a tendência à transferência dos empreendimen-
tos nacionais para os grupos estrangeiros. Em 1920, o total do
grupo Light havia atingido 134 MW, ou 37,5 % do total nacional,
e em 1930 somava 330 MW, ou 44,1 % do total nacional, sendo
175 MW em São Paulo (23 % do total nacional) e 155 MW (20,7 %)
no Rio de Janeiro (Castro, 1983, p. 37). Em 1930, portanto, as
atividades ligadas à energia elétrica no País estavam claramente
dominadas pelas empresas ligadas à holding do grupo Light, cujas
atividades concentravam-se no eixo Rio-São Paulo, e pela Amforp,
nas diversas capitais estaduais do Nordeste e do Sul, e nas re-
giões mais dinâmicas do interior do Estado de São Paulo.

A regulamentação do setor de energia elétrica
brasileiro e o Código de Águas

As primeiras concessões de serviços de energia elétrica, re-
lacionadas em sua maioria à distribuição e ao serviço de ilumina-
ção pública, no final do Segundo Reinado, eram quase sempre
contratadas diretamente entre as empresas fornecedoras e as
administrações municipais, o que se justificava pelo âmbito local
dos atendimentos realizados.

A Constituição de 1891 ratificou o quadro de descen-
tralização existente, atribuindo aos Estados amplo domínio so-
bre as águas públicas, embora não houvesse uma cláusula espe-
cífica dispondo sobre aproveitamentos hidrelétricos. As conces-
sões para prestação de serviços de eletricidade, especialmente
no tocante ao segmento de distribuição, continuariam na esfera
dos municípios, cabendo aos governos estaduais o poder con-
cedente com relação ao aproveitamento e à utilização das que-
das d’água de seu domínio. O texto constitucional não estabele-
cia distinção entre a propriedade dos recursos naturais e a proprie-
dade da terra, pertencendo aos Estados as minas e terras devo-
lutas localizadas em seus respectivos territórios.

Os primeiros contratos de concessão para a realização dos
serviços de eletricidade tinham prazos bastante longos, atingin-
do até 80 e 90 anos, cuja obtenção era buscada pelas empresas
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com a alegação do elevado vulto dos investimentos necessários,
que exigia um também extenso período de amortização, e do
caráter inovador da tecnologia aplicada à geração e à distribui-
ção de energia elétrica, que tinha que ser importada. Além disso,
era possível obter garantias, por parte do poder público, de uma
rentabilidade mínima do capital investido (em torno de 5 a 6%) e,
no caso específico dos contratos da Rio Light, foi adotado o já
citado mecanismo de cálculo das tarifas com base na “cláusula-
ouro”. Os contratos de concessão apresentaram-se majoritariamente
dessa forma durante o século XIX e até a década de 1930, e possu-
íam cláusulas que preservavam o poder regulador da esfera
concedente, ainda que restrito ao governo federal, quando fossem
firmados com a União, como no caso do Distrito Federal (Cavalcanti,
1998). Os preços dos serviços variavam em cada contrato, e como
na grande maioria dos casos as Prefeituras não dispunham de re-
cursos materiais ou técnicos para exercer uma fiscalização adequa-
da, terminavam por ser definidos pelas próprias empresas.

No início do século XX, surgiram as primeiras iniciativas
com vistas à implementação de uma legislação específica para as
atividades do setor de energia elétrica na órbita federal, ressal-
vando-se os limites impostos pelo fato de que o texto constitucio-
nal, tendo atribuído ampla autonomia aos Estados, reservava ao
Congresso Nacional competência para legislar somente sobre as
terras e minas pertencentes à União. Foi nesse contexto, em 1903,
que surgiu a Lei nº. 1.145, considerada o primeiro texto de lei
brasileira sobre energia elétrica (Cachapuz, 1990, p. 17), autori-
zando o governo federal a promover, administrativamente ou
mediante concessão, o aproveitamento da força hidráulica para
transformação em energia elétrica aplicada a serviços federais,
facultando o emprego do excedente na lavoura e na indústria.

O instituto da “concessão de serviço público” era justificado
em razão das dificuldades no atendimento a toda a série de novas
exigências determinadas, principalmente nos centros urbanos, pelo
acesso às mudanças tecnológicas nos serviços públicos, surgindo
assim os primeiros contratos de obras e serviços públicos. Seguin-
do essa interpretação, pode-se sugerir que a difusão do uso da
eletricidade, do telefone e dos serviços de fornecimento de gás,
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além dos sistemas de fornecimento de água e esgoto, exigiam da
administração pública investimentos crescentes, e que esta, não
sendo capaz de realizá-los, era forçada a recorrer à iniciativa priva-
da para colocá-los a serviço do interesse público (Cavalcanti, 1998).

Com a progressiva complexidade das atividades a serem reali-
zadas pela administração pública e com a necessidade de efetuar
melhoramentos nos serviços adotados em fases anteriores da urba-
nização, como no caso da substituição do gás pela eletricidade na
iluminação, evoluíram as principais noções que permeavam os con-
tratos de concessão. A principal conseqüência ocorreria a partir de
uma modificação na visão clássica de “contrato”, já que, nesse pro-
cesso, ficava definido o poder regulamentar do concedente, o que
tornava possível, por exemplo, a exigência de melhorias nos servi-
ços do concessionário. Este último assegurava, em contrapartida, a
garantia do equilíbrio financeiro por meio da revisão periódica das
tarifas e de privilégios como isenção de impostos, entre outros4.

Em 1904, foi regulamentado o aproveitamento da força hi-
dráulica para transformação em energia elétrica aplicada aos servi-
ços federais (Decreto nº 5.407, de dezembro de 1904). Ficou estabe-
lecido que a concessão seria outorgada sem exclusividade e em um
prazo máximo de 90 anos, com reversão para a União, sem indeni-
zação, dos bens utilizados na concessão, e a periodicidade da revi-
são das tarifas foi fixada inicialmente em três e, depois, cinco anos.
Cabe destacar que, nesse processo, a União passava a ter competên-
cia exclusiva para autorizar concessões de aproveitamentos hidrelé-
tricos nos rios de domínio federal, embora o alcance da medida fos-
se bastante restrito, já que se relacionava apenas aos serviços fede-

4 A noção contratual da concessão de serviço público não representa um consenso
entre juristas. Os oponentes dessa interpretação argumentam que, sendo a con-
cessão relativa a serviços de utilidade pública, o contrato gerado não pode ter
natureza privada e tem de se apresentar, portanto, como contrato público. No
entanto, a existência de contrato pressupõe a igualdade de posição das partes, o
que não seria possível no Direito Público, tendo-se em vista o fato de o Estado
sempre estar acima da esfera particular. Prevalece, hoje, a noção de contrato de
concessão como “[...] delegação contratual ou legal da execução do serviço, na
forma autorizada e regulamentada pelo Executivo” (Meirelles, 1990, Apud
Cavalcanti, 1998, sem indicação de páginas).
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rais, não tendo força de lei sobre os Estados e municípios. Outro
limite residia na possibilidade de modificar as tarifas em prazos
menores do que os previstos, com a adoção da “cláusula-ouro”.

O primeiro projeto para o Código de Águas foi organizado
em 1907, ensejando um importante debate sobre a função dos
poderes públicos na proteção e no incentivo às atividades econô-
micas, que a partir de então ficava centrado nas questões relacio-
nadas à exploração das riquezas naturais e dos recursos energé-
ticos. As principais questões tratadas no projeto referiam-se à ca-
racterização das águas públicas e particulares, definindo, entre as
primeiras, as de domínio da União, dos Estados e dos municípios.
O projeto restringiu o domínio particular sobre as águas, reservan-
do aos Estados e municípios presença significativa na administra-
ção dos serviços públicos, o que era consistente com os princípios
federalistas da Constituição de 1891 (Cabral et al., 1988, p. 73).
Em relação à competência administrativa, propunha que as con-
cessões para exploração fossem outorgadas pela União, pelos Esta-
dos ou pelos municípios, de acordo com a instância a que estivesse
subordinado o curso d’água em questão, o que na verdade signifi-
cava atribuir aos Estados parcela considerável do poder de conces-
sões de aproveitamentos hidrelétricos, levando-se em conta o amplo
domínio destes sobre as águas públicas, naquele momento.

O projeto do Código de Águas teve uma longa tramitação
na Câmara dos Deputados e, depois de 1923, não foi mais incluí-
do na pauta de debates. O tema da regulamentação dos aprovei-
tamentos hidrelétricos voltou à tona durante uma severa crise de
fornecimento de energia elétrica ocorrida em São Paulo em 1924
e 1925, quando surgiram na imprensa pressões no sentido de
que se desse andamento à discussão (Lima, 1995, p. 9-10), o que
manifestava a existência de algum grau de contestação em rela-
ção à atuação das concessionárias, bem como quanto ao mono-
pólio exercido pela Light na região.

A discussão sobre o Código de Águas foi retomada no ime-
diato pós-1930, no novo contexto marcado pela defesa da cen-
tralização das decisões relativas aos recursos naturais na órbita
do governo federal que caracterizou o governo provisório de
Vargas e pelo fortalecimento do tema do nacionalismo, nos ter-
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mos propostos pelo grupo dos “tenentes” que tinham integrado
o movimento “revolucionário”. Assim, em fevereiro de 1931, dois
anos antes da instalação da Assembléia Nacional Constituinte, foi
instituída uma subcomissão legislativa com a atribuição de ela-
borar um novo projeto para o Código de Águas, e, em setembro
do mesmo ano, com o objetivo de evitar operações de transferên-
cias de propriedade entre concessionárias que pudessem vir a difi-
cultar a aplicação da nova legislação sobre águas e energia elétri-
ca, foi baixado um decreto subordinando à autorização expressa
do governo federal qualquer ato dessas empresas. Em seguida, em
novembro de 1933, foi revogada a “cláusula-ouro”, causando im-
pacto especial sobre os negócios desenvolvidos pela Light.

O Código de Águas foi aprovado em 10 de julho de 1934,
seis dias antes da promulgação da nova Constituição, a partir de
um projeto que, diferentemente da proposta de 1907, incluiu um
capítulo sobre a regulamentação do aproveitamento das forças
hidráulicas, inspirado na doutrina jurídica norte-americana sobre
a matéria. Embora o texto não tenha sido submetido à aprecia-
ção da Assembléia Constituinte, o Código de Águas guardou cer-
ta consonância com os princípios estabelecidos no texto consti-
tucional, em especial no que se refere aos propósitos nacionalis-
tas e à centralização administrativa.

O Código de Águas estabeleceu a dissociação entre a proprie-
dade do solo, e a propriedade das quedas d’água e de outras fontes
de energia hidráulica, e definiu o regime das autorizações e con-
cessões para os aproveitamentos hidrelétricos. Outra inovação
importante foi a incorporação ao patrimônio da União, como pro-
priedade inalienável e imprescritível, de todas as fontes de energia
hidráulica localizadas em águas públicas de uso comum e domini-
cais. Assim, o aproveitamento industrial das águas e da energia
hidráulica, mesmo em caso de propriedade privada, ficava vincula-
do à outorga de concessão, no caso de ser destinado a serviços
públicos, ou à autorização do Ministério da Agricultura, quando
fosse limitado à potência de 150 kW e destinado ao uso exclusivo
do permissionário. O segmento termelétrico – que também não foi
contemplado no Código de Minas, aprovado na mesma data – ficou
excluído, embora a abrangência do texto fosse bastante significati-
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va, já que em 1934 a capacidade instalada de base hidrelétrica era
de cerca de 80% do total da geração (Venâncio Filho, 1968, p. 31).

A competência dos Estados na matéria ficou condicionada à
organização de serviços técnicos e administrativos a serem apro-
vados pelo governo federal. Os pedidos de concessão e autoriza-
ção para utilização de energia hidráulica e para geração, transmis-
são e distribuição de energia elétrica passaram a ser encaminhados
à União, por intermédio do Ministério da Agricultura, que ficou
encarregado de instruir técnica e administrativamente os respecti-
vos processos. O prazo para as concessões foi fixado em 30 anos,
podendo ser prorrogado nos casos em que ficasse provado que as
obras e instalações necessitavam de investimentos que não permi-
tissem a amortização nesse período, até o máximo de 50 anos. A
revisão das tarifas passava a ser trienal, sendo adotado para a sua
fixação a forma do “serviço pelo custo”, que considerava as despesas
de exploração, as reservas de depreciação e a remuneração do capi-
tal, a ser avaliado pelo chamado “custo histórico” do investimento.

A efetiva implementação do princípio do “custo histórico”
dependia da determinação do investimento a remunerar pelo
poder concedente, no processo que se convencionou chamar de
“tombamento” das empresas. Esse dispositivo foi um dos as-
pectos mais combatidos do Código de Águas, segundo o argu-
mento de que o mecanismo causaria prejuízo às empresas dian-
te da inflação e do regime cambial vigente no País (Lima, 1989,
p. 32-35; Tendler, 1968, p. 46).

Em consonância com a orientação nacionalista do regime
constitucional, o Código de Águas impedia as empresas estrangei-
ras de se tornarem concessionárias, ressalvando os direitos adqui-
ridos por aquelas já instaladas no País, através da determinação de
que as autorizações e concessões seriam dadas apenas a brasilei-
ros ou a empresas organizadas no Brasil. Além disso, o texto das
disposições transitórias afirmava o postulado da nacionalização pro-
gressiva das quedas d´água julgadas básicas ou essenciais à defesa
econômica ou militar do País, o que não implicava necessariamente
transferir esses bens para o Estado, mas sim para brasileiros.

Todas essas mudanças constavam também da carta consti-
tucional de 1934, que adotou os mesmos princípios nacionalis-
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tas nos dispositivos sobre atividades que passavam a ser consi-
deradas como estratégicas, passando a competir privativamente
à União legislar sobre bens do domínio federal, riquezas do
subsolo, mineração, metalurgia, águas, energia hidrelétrica, flo-
restas, caça e pesca. Na Constituição de 1937, a principal altera-
ção consistiu na proibição total da outorga de concessões de apro-
veitamentos hidráulicos a empresas estrangeiras, quando foi reser-
vado esse direito apenas a brasileiros ou a empresas constituídas
por acionistas brasileiros, enquanto o texto de 1934, como indica-
do, autorizava concessões a empresas organizadas no Brasil.

Apesar de o Código de Águas ter se constituído como mar-
co divisor da legislação de águas no País, por ter garantido a
concentração dos poderes e decisões no executivo federal (Lima,
1984, p. 26-27), sua aplicação efetiva encontrava-se na depen-
dência da regulamentação de várias normas, principalmente das
disposições sobre o regime econômico-financeiro, com desta-
que para o problema do tombamento dos bens e instalações
das empresas de energia elétrica.

Outra dificuldade foi a organização do Conselho Federal de
Forças Hidráulicas e Energia Elétrica, previsto nas Disposições
Gerais do projeto como órgão central de regulamentação do se-
tor. O conselho projetado inspirava-se diretamente na Federal
Power Commission dos Estados Unidos, instituída pelo Federal
Power Act de junho de 1920, quanto à estrutura proposta e ao
funcionamento, embora houvesse a diferença básica, entre os dois
Países, de que nos Estados Unidos a Comissão Federal surgiu ten-
do como pano de fundo o trabalho acumulado pelas comissões
reguladoras estaduais, que reuniam amplas funções executivas,
legislativas e judiciais, o que não havia ocorrido no Brasil5.

5 As primeiras iniciativas de regulamentação das atividades de serviços públicos
nos Estados Unidos se deram com a criação das comissões reguladoras estaduais,
que supervisionavam os serviços de gás e eletricidade, e as primeiras comissões
foram as dos Estados de Nova York e Wisconsin, de 1906 e 1907, respectivamen-
te. Em junho de 1920 foi criada a Federal Power Commission. As funções das
comissões reguladoras eram definir o regime tarifário, autorizar novas instala-
ções, supervisionar a operação e auditar os gastos, entre outras (Ramírez, 2002).
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As principais incumbências previstas para o Conselho Fede-
ral de Forças Hidráulicas e Energia Elétrica eram as de órgão con-
sultivo, com a função de assistir o Ministro da Agricultura no estu-
do da regulamentação das leis e na solução dos problemas relati-
vos à indústria de energia hidrelétrica, além de atuar como tribu-
nal administrativo. O órgão a ser criado teria como atribuições o
“[...] exame das questões relativas ao racional aproveitamento do
potencial hidráulico do País, o estudo dos assuntos pertinentes à
indústria da energia elétrica e sua exploração e a resolução, em
grau de recurso, das questões suscitadas entre a administração, os
contratantes ou concessionários de serviços públicos e os consu-
midores” (artigo 200 do decreto nº 24.643, de 10 de julho de 1934).

O novo órgão seria supraministerial, assumindo algumas
das funções então exercidas pelo Departamento Nacional da Pro-
dução Mineral (DNPM), do Ministério da Agricultura, por inter-
médio do Serviço de Águas. Por essa razão, e por estar prevista a
sua vinculação direta com a presidência da República, o conselho
deveria dispor de um raio de ação maior do que as repartições do
Ministério, o que significava que, a partir de então, as questões
do setor de energia elétrica alcançavam um status mais elevado
(Lima, 1984, p. 29-30) na administração federal.

Política pública do CNAEE

A organização do novo conselho foi definida somente em
maio de 1939, como resultado de uma proposta originada no
Conselho Federal de Comércio Exterior e no contexto específico
da eclosão de crises de suprimento de energia elétrica em algu-
mas regiões do País, em especial no Sudeste e no Rio Grande do
Sul, situação que já havia levado, também, a algumas iniciativas
de intervenção direta dos governos estaduais no segmento de
geração (Cabral et al., 1988, p. 88). Além disso, a nova agência,
que recebeu inicialmente a denominação de Conselho Nacional
de Águas e Energia (CNAE), foi aprovada no âmbito da reforma
administrativa iniciada com a instauração do Estado Novo.

No mês seguinte ao dessa criação, diante da necessidade
de administrar o fornecimento na região de Campinas, em São
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Paulo, onde se esboçava um quadro severo de escassez de ener-
gia elétrica, foram definidas no novo órgão regras para interligação
dos sistemas elétricos, tendo sido determinado o imediato
restabelecimento de suprimentos que haviam sido suspensos
(Dias, 1996, p. 31). Em outubro do mesmo ano, o CNAE teve sua
denominação alterada para Conselho Nacional de Águas e Ener-
gia Elétrica (CNAEE), tornando-se mais preciso o alcance da polí-
tica a ser desenvolvida a partir da agência, que ficou restrita à
regulamentação das matérias relativas a águas e energia elétrica,
já que não eram de seu escopo as questões relacionadas à produ-
ção e ao uso industrial de outras formas de energia.

O CNAEE foi encarregado de elaborar a política de energia
elétrica do governo federal, o que incluía a regulamentação do
Código de Águas, o exame das questões relativas à utilização
racional da energia hidráulica e dos recursos hidráulicos do País,
a organização de planos de interligação de usinas elétricas, a pro-
posição de medidas consideradas necessárias à intensificação do
uso da energia elétrica, a decisão, em grau de recurso, de ques-
tões entre a administração, os concessionários ou contratantes
de serviços de eletricidade e os consumidores desses serviços, e
a organização da estatística da indústria de energia elétrica. O
Conselho teria que ser ouvido, também, sobre propostas de cria-
ção de qualquer imposto federal, estadual ou municipal que
incidisse direta ou indiretamente sobre as atividades do setor.

Como plenário, era composto de cinco conselheiros, de li-
vre escolha do presidente da República, que, dentre eles, desig-
nava o presidente e o vice-presidente. Em princípio, com o obje-
tivo de garantir a desejada “autonomia” no processo decisório e
nos julgamentos das diversas ações, foram impedidos de ser no-
meados para o órgão empregados de qualquer concessionário ou
de corporação que realizasse atividades no setor de energia elé-
trica, além de pessoas que possuíssem títulos dessas empresas
ou que estivessem de qualquer forma interessadas nelas. O man-
dato de cada membro tinha a duração de cinco anos, sendo facul-
tada a renovação do Conselho pelo quinto membro, anualmente.
Além do plenário, o CNAEE era composto por um consultor jurí-
dico e uma Divisão Técnica, ficando o órgão autorizado a recru-
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tar engenheiros e funcionários do Ministério da Agricultura e do
Ministério da Viação, e oficiais do Exército Nacional para a forma-
ção de seu quadro de funcionários.

Com o objetivo de garantir uma efetiva coordenação das
ações da agência, confirmando-se aqui a hipótese da nacionaliza-
ção da política no setor de energia elétrica a partir do governo
federal, todas as repartições federais, estaduais e municipais que
exercessem atividades relacionadas com as matérias de águas e
energia elétrica ou que tivessem a atribuição de realizar estudos,
trabalhos, inspeções, fiscalização e levantamentos estatísticos
poderiam ser declaradas órgãos auxiliares do CNAEE (Decreto nº
5.287, de 1943). A medida buscava programar as bases da regu-
lamentação em âmbito nacional, tendo sido justificada pelo ob-
jetivo de acelerar a análise dos processos encaminhados ao ple-
nário, e as ações dos órgãos auxiliares se relacionaram em sua
maioria à implementação de medidas de racionamento. Dessa
forma, o mais importante a observar no que se refere ao estabe-
lecimento dos órgãos auxiliares foi que, através desses, se busca-
va estabelecer uma articulação direta entre a agência federal e as
administrações estaduais ou os interesses locais e regionais.

O modelo proposto para o órgão deliberativo do CNAEE (o
plenário, órgão superior de análise dos processos e de decisão do
Conselho como tribunal administrativo, pela emissão de resolu-
ções e acórdãos), conforme proposto no Código de Águas, era o
da Federal Power Commission dos Estados Unidos, devendo ser
observado que os atos de criação da agência brasileira e da nor-
te-americana, de 1920, eram bastante semelhantes. A Federal
Power Commission também era integrada por cinco membros,
sendo um presidente, todos indicados pelo presidente da Repú-
blica daquele País, estabelecendo-se como condição para a parti-
cipação que aqueles não tivessem relação com as empresas ou a
indústria de energia elétrica, devendo ocorrer, como no caso bra-
sileiro, a renovação anual pelo quinto. As diferenças entre os dois
textos relacionavam-se ao fato de que, no caso norte-americano,
era necessária a aprovação do Senado para a indicação dos mem-
bros da comissão, a duração dos mandatos era vinculada às ses-
sões do Congresso, e havia a restrição de que não mais do que



275

Maria Letícia Corrêa

Contribuição para uma história da regulamentação do setor
de energia elétrica no Brasil: o Código de Águas de 1934 e

o Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica

A
rt

ig
o

p. 255 – 291

três membros fossem do mesmo partido político6, condições que
obviamente não podiam ser previstas naquele contexto no Bra-
sil, uma vez que não havia partidos legais e que o Congresso
Nacional havia sido fechado com a instauração da ditadura.

A adoção do modelo da Federal Power Commission explica
em parte por que a organização do CNAEE não seguiu uma estru-
tura semelhante à de outros órgãos criados no primeiro governo
de Vargas, não se tendo optado, nesse caso, por um formato de
representação corporativa ou classista, uma vez que se determi-
nou a livre nomeação de todos os conselheiros pelo presidente
da República, independentemente de sua pertinência a órgãos da
administração pública ou a associações de classe. Nesse sentido, o
novo órgão, mais do que de intervenção econômica de caráter téc-
nico, como outras agências surgidas no Estado Novo, de fato pode
ser associado, ao menos no formato institucional proposto, princi-
palmente, à função de regulamentação de serviços públicos.

O CNAEE diferenciava-se, por exemplo, da estrutura e da
modalidade de representação direta de interesses econômicos
garantida pelos conselhos técnicos do primeiro governo de Vargas,
que acabaram se constituindo como peças importantes do siste-
ma decisório implantado no período. Essa modalidade de atua-
ção havia se materializado com a criação do Conselho Federal de
Comércio Exterior, em junho de 1934, e foi igualmente prevista na
Constituição de 1934, para o assessoramento ao Estado na formu-
lação de políticas e na tomada de decisões em diversas áreas7. O
CFCE, por exemplo, era também diretamente subordinado à Pre-
sidência da República e integrado por representantes de vários
ministérios, do Banco do Brasil e da Associação Comercial. A par-
tir de 1937, parte dos conselheiros desse conselho passaram a

6 O texto integral do Federal Power Act dos Estados Unidos, de 10 de junho de
1920, pode ser encontrado  <http://www.hemplinglaw.com/cases/fpa.htm> ,
acesso em 10 de janeiro de 2005.

7 Além dos citados, foram criados no primeiro governo de Getúlio Vargas o Conse-
lho Nacional de Café, o Conselho Federal do Serviço Público, depois substituído
pelo Departamento Administrativo do Serviço Público, o Conselho Nacional de
Política Industrial e Comercial, e a Comissão de Planejamento Econômico.
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ser indicados pela Confederação Rural Brasileira, pela Confedera-
ção Industrial do Brasil e pela Federação das Associações Comer-
ciais do Brasil (Diniz, 2001, p. 1545-1546). Um formato seme-
lhante foi adotado para o Conselho Nacional de Petróleo (CNP),
organizado em abril de 1938, que era integrado por representan-
tes dos ministérios e das organizações de classe da indústria, e
que atuou, no período, principalmente, em operações relaciona-
das à comercialização de petróleo.

Diferentemente dos exemplos acima, o formato institucional
escolhido para o CNAEE garantia uma maior liberdade na escolha dos
conselheiros, o que aumentava ainda mais a centralização e o controle
do processo decisório diretamente pela Presidência da República.

Os primeiros integrantes do plenário do CNAE foram no-
meados em julho de 1939. Eram os militares, Mário Pinto Peixo-
to da Cunha, então no posto de tenente-coronel de Engenharia,
que se tornaria o primeiro presidente do Conselho, e o capitão de
Engenharia Hélio de Macedo Soares e Silva, os engenheiros civis
José Pires do Rio e Roberto Marinho de Azevedo, e o jornalista
José Soares Maciel Filho, amigo pessoal de Vargas. Em outubro
de 1939, o jurista Adamastor de Oliveira Lima foi nomeado como
consultor jurídico, e, no mês seguinte, o engenheiro civil Carlos
Julio Galliez Filho tornou-se diretor da Divisão Técnica, comple-
tando a primeira composição da agência. Em dezembro de 1939,
o major de Engenharia Carlos Berenhauser Júnior substituiu no
plenário Roberto Marinho de Azevedo (CNAEE, 1941-1945). Ao
longo do funcionamento do órgão, desde 1939 até o final do
segundo governo de Vargas, em 1954, manteve-se um grupo bas-
tante reduzido de conselheiros, e, incluindo-se os membros su-
plentes, os consultores jurídicos e o diretor da Divisão Técnica,
esse total somou apenas dezoito pessoas8.

Quanto à composição da agência ao longo do período, o
que deve ser ressaltado é que todos os integrantes do plenário

8 O levantamento da composição do CNAEE foi feito no Arquivo do Departamento
Nacional de Águas e Energia Elétrica, sob a guarda do Centro da Memória da
Eletricidade no Brasil, no Rio de Janeiro.
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foram recrutados entre políticos e funcionários públicos com gran-
de inserção na máquina administrativa federal. Tanto antes como
depois do Estado Novo, todos estavam vinculados à estrutura
político-partidária, e às associações de classe e entidades repre-
sentativas de suas categorias profissionais, o que manifesta o seu
alto grau de organização. Três dos conselheiros foram também
ministros de Estado (nas pastas de Justiça, Viação e Obras Públi-
cas e Agricultura), e dois deles eram colaboradores diretos de
Vargas e Amaral Peixoto – interventor federal no Rio de Janeiro
durante o Estado Novo e genro do presidente –, respectivamen-
te, José Soares Maciel Filho9 e Hélio de Macedo Soares.

Quanto aos engenheiros, eram principalmente antigos ser-
vidores públicos que, quando de sua indicação para o CNAEE, já
tinham exercido cargos políticos e de administração, tanto em
órgãos como o Ministério da Agricultura e o Ministério de Viação
e Obras Públicas quanto em repartições federais, estaduais e
municipais e no magistério.

O recrutamento dos conselheiros do CNAEE aponta para o
caráter essencialmente político que iria assumir a agência, como
fórum de negociação dos interesses envolvidos quanto ao de-
senvolvimento das atividades do setor de energia elétrica, ten-
do sido secundarizadas quaisquer funções mais técnicas ou es-
tritamente relacionadas a iniciativas de política econômica que
pudessem ter sido atribuídas a ela.

O Quadro “Conselheiros do CNAEE (1939-1954)” apresenta
a inserção institucional e política dos conselheiros no aparelho
de Estado, nos órgãos e comissões ligadas à administração fede-
ral, e a sua participação em associações de classe. Observe-se que
as informações apresentadas sobre a trajetória política dos inte-
grantes do Conselho extrapolam o período de funcionamento do
CNAEE, o que permite aferir, em primeiro lugar, a continuidade

9 Maciel Filho foi um dos colaboradores mais próximos de Vargas, tendo sido
indicado como autor ou colaborador da redação do documento político que serviu
de base à chamada “Carta Testamento”. No segundo governo de Vargas, integrou
a Sumoc e o BNDE (Abreu et al., 2001, p. 3409).
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entre a ação da agência e a etapa anterior, que incluiu a expansão
do escopo do Ministério da Agricultura, e do Ministério da Viação e
Obras Públicas ainda na República Velha, prenunciando as modali-
dades de intervenção que ocorreriam a partir da Revolução de 1930.
De outra parte, torna-se possível apontar para a integração e pro-
gressiva especialização desses agentes nos órgãos e empresas do
setor de energia elétrica que foram criados a partir dos anos 1950,
e também nos órgãos de direção da política econômica, como o
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico (BNDE).

Na vigência da Constituição de 1937 e até a promulgação
da Constituição de 1946, as ações de maior impacto do CNAEE,
no que respeita à operação das empresas, foram aquelas orienta-
das para o estabelecimento dos suprimentos, mediante a deter-
minação da interligação de sistemas elétricos e a administração
dos racionamentos. A principal tarefa assumida pelo Conselho
nessa etapa, entretanto, correspondeu à regulamentação do Có-
digo de Águas, considerada como condição essencial para a apli-
cação da legislação específica e para a definição dos campos de
ação dos poderes públicos e dos concessionários. Os estudos
objetivando regulamentar de forma parcial ou integral a matéria
foram previstos desde a instalação do plenário, e algumas provi-
dências nesse sentido foram logo propostas, logrando-se a sua
transformação em lei. As respostas da agência às diferentes ques-
tões lograram quase sempre estabelecer uma acomodação nas
relações entre as principais empresas do setor e o governo, supe-
rando a inflexão nacionalista que havia marcado o contexto de
promulgação do Código de Águas.

Nacionalismo e pragmatismo

A política desenvolvida pelo governo brasileiro para o setor
de energia elétrica, a partir do CNAEE, assumiu, nos anos 1940,
um caráter claramente pragmático (Mcdowall, 1988, p. 350; Lima,
1994, p. 27). Assim, malgrado não tenham sido revogados os prin-
cípios nacionalistas estabelecidos no Código de Águas e nos textos
constitucionais de 1934 e 1937, as ações implementadas a partir
da agência revelavam que o governo cedia terreno nas questões
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que, segundo o entendimento dos dirigentes das empresas do se-
tor, dificultavam a expansão dos sistemas elétricos no País. O argu-
mento principal para os sucessivos adiamentos com relação ao efe-
tivo cumprimento do que fora determinado no Código de Águas
era o de que uma atitude mais flexível por parte do governo era
necessária para evitar que a escassez de energia bloqueasse o de-
senvolvimento econômico do País e a industrialização.

Embora não fosse mais possível o retorno à situação de
“vácuo regulatório” da República Velha, a criação do CNAEE em
1939 significava o abandono do nacionalismo “revolucionário”
dos anos de 1930 e a opção pelo estabelecimento de um fórum
de entendimento dentro do governo, com vistas à cooperação
com os grupos estrangeiros do setor10.

Até o final do Estado Novo, diversas decisões do CNAEE apon-
tavam para esse quadro de colaboração com as empresas, com
destaque para todos os atos que resultaram da colocação em práti-
ca das atribuições legislativas da agência, o que ocorria por meio
da proposição, ao Executivo, de projetos de decreto-lei (devendo
ser lembrado, mais uma vez, que vigia nesse período o regime de
exceção, com ausência de funcionamento do Legislativo).

O primeiro ato legislativo que resultou de iniciativa do CNAEE
e que configurou a primeira norma de caráter geral originada do
órgão foi a regulamentação da transferência de propriedades entre
concessionárias, que dizia respeito aos processos de incorporações
e concentração de empresas que haviam sido interrompidos no
início da década de 1930. Assim, em 1940, foi decretada a suspen-
são da exigência da revisão contratual para esse tipo de operação,
desde que as solicitações nesse sentido passassem pela aprovação
do próprio Conselho (Decreto-Lei nº 1.989, de janeiro de 1940).

Outro campo no qual foi possível notar essa tendência do
CNAEE em facilitar as atividades das concessionárias foi o da re-
gulamentação da tributação das empresas do setor, cujo regime

10 Esse papel que viria a assumir o Conselho foi percebido, de forma bastante acerta-
da, por um alto dirigente da Light em 1939, Herbert Couzens, segundo o qual “[...]
as long as the council members were ́ fair-minded´, they might serve ́ as useful
buffer for the public utilities industry´” (Apud McDowall, 1988, p. 350).
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foi proposto no plenário em dezembro de 1939, e que deu ori-
gem ao Decreto-Lei nº 2.281, de maio de 1940. A implementação
das normas sobre tributação tinha que levar em conta tanto os
interesses das concessionárias quanto as demandas das adminis-
trações estaduais e municipais, já que os recursos da arrecadação
da taxa sobre aproveitamentos hidrelétricos, criada em 1934, te-
riam de ser distribuídos segundo a classificação do domínio dos
cursos d’água em questão, fosse esse domínio particular, munici-
pal, estadual ou da União. Essa questão gerou diversas controvér-
sias, manifestas numa grande quantidade de recursos encaminha-
dos ao CNAEE, contestando o recolhimento e o pagamento das
taxas, o que revelava o alto grau de dificuldade no estabelecimen-
to das jurisdições e competências relacionadas à sua fixação.

No período de 1940 a 1954, de um de total de 341 acórdãos
originados de recursos apresentados ao CNAEE, 287 (84,16%) fir-
mavam decisões sobre o regime de tributação especial aplicado
às empresas de energia elétrica, isenções de impostos, taxa sobre
aproveitamentos hidrelétricos e “taxa sobre KW” (incidindo so-
bre a potência concedida), enquanto os restantes se relaciona-
vam a temas como tarifas e classificação das águas, entre outros.
Do mesmo total de ações que originaram acórdãos do Conselho
no período analisado, 277 (81,23%) foram apresentados como
recursos por empresas concessionárias, apenas 57 (16,71%) fo-
ram apresentados por órgãos da administração pública (prefeitu-
ras, Estados e repartições da União), três por consumidores e
quatro por sindicatos e empregados de empresas11.

No governo federal, as tarefas relacionadas ao cálculo das
taxas sobre aproveitamentos hidrelétricos foram compartilhadas
com a Divisão de Águas do Ministério da Agricultura, encarrega-
da de proceder à determinação da potência concedida para os
aproveitamentos posteriores ao Código de Águas, ou a potência
utilizada industrialmente, no que fosse referente às empresas
existentes antes da promulgação daquela norma. Foi instituído,

11 As séries de acórdãos constantes do Arquivo do DNAEE apresentam falhas entre os
anos de 1942 e 1947, e esse intervalo pode ser completado apenas parcialmente
através da consulta ao “Boletim do CNAEE”. Rio de Janeiro, n. 1-7, 1941-1948.
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também, o Registro de Águas Públicas, cuja inscrição se faria por
decreto, a partir de discriminação feita pela Divisão de Águas,
devendo as contestações serem decididas pelo CNAEE. O valor
das taxas sobre as empresas de energia elétrica era fixado anual-
mente, por proposta do Conselho.

O ponto central da regulamentação do Código de Águas
era a revisão dos contratos de concessão anteriores a 1934, uma
vez que, conforme fora estabelecido, enquanto isso não fosse rea-
lizado, ou enquanto não fossem firmados novos contratos que
substituíssem os antigos, firmados com as Prefeituras, os gover-
nos estaduais ou o governo federal, as empresas de energia elé-
trica continuariam impedidas de realizar ampliações ou modifi-
cações em suas instalações, efetuar aumentos de preços e firmar
novos contratos de fornecimento de energia.

No caso da revisão contratual, a maior dificuldade era o modo
a ser estabelecido para a determinação do investimento das em-
presas, que constituía a base para o cálculo das tarifas. A solução
encontrada para a questão, como no caso das autorizações para
transferências de propriedade entre empresas, acima citado, foi a
centralização de todas as decisões sobre ampliações e modifica-
ções de instalações das concessionárias no CNAEE, que passou a
julgar, em cada caso, a conveniência de suspender as exigências
legislativas, permitindo ou não que fossem realizadas as obras.

Esse foi o sentido do projeto que foi convertido no Decreto-
Lei nº 2.059, de março de 1940, que subordinou a realização de
ampliações e modificações de instalações, a construção de linhas
de transmissão e a assinatura de novos contratos de fornecimento
pelas empresas de energia elétrica ao julgamento da conveniência
ou da necessidade de cada medida por parte do CNAEE. Somente
no primeiro ano da vigência desse decreto-lei, o órgão deliberativo
do Conselho aprovou a redação de um total de 16 projetos de
decretos e três projetos de decreto-lei referentes à autorização de
modificações de instalações, o que fornece uma medida do alcance
dessa iniciativa legislativa, considerando-se que desde 1934 não
havia sido aprovada qualquer modificação nas instalações das con-
cessionárias, como as que foram então autorizadas.
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Em maio 1942, além das ampliações e modificações de apro-
veitamentos hidrelétricos existentes, foi autorizada, através da Lei
Constitucional nº 6, a realização de novos aproveitamentos hidre-
létricos por empresas estrangeiras que funcionavam no País em
data anterior à do Código de Águas, ou que viessem a se organizar
como sociedades nacionais. Na vigência dessas normas, entre 1940
e o final do Estado Novo, em 1945, foi expedido um total de 157
autorizações de modificações de instalações de empresas elétricas,
mediante proposta do CNAEE, tendo sido 146 dadas por meio de
decretos e 11 por decreto-lei. Essas autorizações incluíram as gran-
des ampliações das usinas do grupo Light no Vale do Paraíba
fluminense (usinas de Fontes e Ilha dos Pombos) e na usina de
Cubatão, e também obras de construção de diversas empresas de
energia elétrica controladas pela Amforp, como a Companhia
Campineira de Tração Luz e Força, a Companhia Central Brasileira
de Força Elétrica e a Companhia Paulista de Força e Luz, e os gru-
pos nacionais mais fortes, como a Companhia Sul Mineira de Ele-
tricidade e a Companhia Força e Luz Cataguazes-Leopoldina12.

Outras medidas originadas no Conselho que foram bastante
favoráveis às concessionárias foram os sucessivos adiamentos e a
posterior revogação do tombamento das empresas, com a autoriza-
ção de reajustes de tarifas a título precário, no ano de 1943 (Decre-
to-Lei nº 5.764, de 1943). O mesmo ato reconhecia a impossibilida-
de de efetuar a revisão integral dos contratos, tendo o governo fede-
ral sancionado todos os instrumentos anteriores ao Código de Águas.

A indústria de energia elétrica brasileira vinha registrando, a
partir de 1930, uma importante redução na evolução dos investi-
mentos na expansão da capacidade geradora, apesar do acelerado
crescimento do consumo, de cerca de 250% nas cidades do Rio de
Janeiro e de São Paulo, entre 1930 e 1945. No mesmo período, a
potência total instalada passou de 778,7 MW para 1.341,6 MW,
registrando-se um crescimento médio anual da ordem de 3,7%, em
contraste com os 17,4% verificados na República Velha (Villela e
Susigan, 1975, p. 377). Apesar dos acréscimos na capacidade insta-

12 A seqüência da legislação foi levantada no “Boletim do CNAEE”. Rio de
Janeiro, n. 1-7, 1941-1948.
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lada, ocorreu uma severa crise da expansão da oferta após 1941,
ano a partir do qual a capacidade instalada de energia de origem
hidráulica permaneceu praticamente inalterada, até 1945.

As justificativas apresentadas pelas empresas estrangeiras
para esse quadro centravam-se principalmente no argumento da
alegada baixa remuneração das tarifas praticadas no País, diante
da inflação e do regime cambial vigente, além das dificuldades
de obtenção de equipamentos elétricos e capitais nas condições
criadas pela Segunda Guerra Mundial (Tendler, 1968, p. 59; Lima,
1994, p. 38). Entretanto, a ênfase na questão da tarifa e na defesa
de uma reforma tarifária, sobretudo com relação ao tratamento
da questão na imprensa, tendeu a obscurecer o grau de acomo-
dação nas relações entre as empresas, em especial a Light, e o
governo. Isto explicaria, por exemplo, por que, não tendo ocorri-
do uma mudança importante nos princípios que haviam sido de-
finidos para o cálculo das tarifas no Código de Águas, o que só
veio a ocorrer em 1957 com a adoção da correção monetária (De-
creto nº 54.936, de 1957), a Light deu continuidade às suas ope-
rações no País durante todo o período e realizou acréscimos na
capacidade instalada de seus sistemas, ainda que não tão impor-
tantes quanto aqueles anteriores à década de 1930 (Tendler, 1968,
p. 46). De fato, a fixação das tarifas pelo custo histórico jamais foi
colocada em vigor (Lima, 1995, p. 38-39).

Assim, a redução dos investimentos em usinas, que esteve
na origem das crises de suprimento dos anos 1940 e 1950, teria
de ser buscada em determinantes de ordem geral, e não propria-
mente do setor de energia elétrica, como as alegadas dificulda-
des decorrentes de restrições de ordem legal às operações de
empresas estrangeiras. Na verdade, o caso do setor elétrico brasi-
leiro deve ser visto no quadro de um progressivo deslocamento
dos investimentos, sobretudo norte-americanos, para fora da área
de serviços públicos desde a crise mundial da década de 1930,
mesmo com a ressalva de que a América Latina era ainda um
campo privilegiado para esse tipo de investimento até o final dos
anos 1950 (Lima, 1994, p. 32-35).

No caso específico da administração da Light, ocorreram
dois movimentos importantes, a partir do início da regulamenta-
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ção implementada a partir do CNAEE nos anos 1940. Em primei-
ro lugar, foi possível notar uma progressiva transferência da alta
administração das empresas para o Brasil, o que culminou na
mudança da sede de Toronto para o Rio de Janeiro em 1959. De-
pois dessa data, a maior parte das companhias do grupo passou
a se organizar como sociedades de capital estrangeiro com sede
no Brasil. Outras mudanças institucionais, como a criação, den-
tro do grupo, em 1947, da Companhia Brasileira Administradora
de Serviços Técnicos (Cobast), para atuar no setor de coordena-
ção de administração e finanças, e da Brascan – Expansão e Inves-
timentos S.A., em 1956, apontavam para uma diversificação dos
investimentos, em especial através da atuação no mercado finan-
ceiro. No que respeita estritamente às atividades na área de ser-
viços públicos, as operações se concentraram cada vez mais no
setor de geração e principalmente na distribuição de energia elé-
trica, sendo essa última mais lucrativa, cabendo observar que a
Light deixou de operar os serviços de bondes de São Paulo em
1947 e os do Rio de Janeiro em meados da década de 196013.

Entre os princípios jurídicos e a prática política

A regulamentação do setor de energia elétrica, em espe-
cial no que se refere aos aproveitamentos hidráulicos, no Bra-
sil como em outros Países, teve como ponto de partida a ino-
vação jurídica que distinguiu a energia potencial das quedas
d’ água, tomada como um bem independente, separado dos
terrenos ribeirinhos, passível ele mesmo de apropriação e uti-
lização. Essa inovação, por sua vez, resultava de um processo
de adequação do princípio jurídico ao desenvolvimento
tecnológico, segundo o qual a própria energia se tornava um
bem autônomo (Bienvenu, 1985, p. 84).

Juntamente com esse postulado, fortalecia-se a idéia de que
esse bem, que era independente da propriedade individual, de-

13 Os grandes grupos estrangeiros de serviços públicos mantiveram suas atividades
no País por muitos anos. A Amforp foi comprada pelo governo brasileiro em
outubro de 1964, tendo ocorrido o mesmo com a Light, em janeiro de 1979.
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veria ser explorado, por esse mesmo motivo, em conjunto, em
proveito da comunidade. Essa noção, tal como definida no cam-
po jurídico, impôs em alguns Países a idéia de que o Estado era o
proprietário da energia, restringindo dessa forma o direito de
concessão ou autorização da utilização das quedas d’água e legi-
timando, por sua vez, outros postulados, como o de propriedade
coletiva, o da nacionalização dos recursos e o do monopólio es-
tatal. De todas as formas, a continuidade da expansão do atendi-
mento e da evolução tecnológica, colocando na ordem do dia
problemas como o da racionalização da geração e da distribui-
ção, a unificação das tarifas e a padronização técnica, colocava
em cheque, então como agora, a questão da autonomia das em-
presas privadas do setor, apontando para um ideal de maior trans-
parência em suas operações (Bienvenu, 1985, p. 84).

É exatamente no espaço entre a inovação jurídica represen-
tada pelo Código de Águas brasileiro de 1934 e a prática política
do governo nas ações relacionadas a um setor majoritariamente
constituído de empresas privadas, como ocorria em 1930, que se
insere essa reflexão sobre o CNAEE.

Primeiro órgão brasileiro com função de regulamenta-
ção na matéria, surgido no regime instaurado com o Estado
Novo, após o fechamento do Poder Legislativo, o Conselho,
como indicado, manteve um grupo bastante restrito de cola-
boradores, dada a pequena rotatividade dos integrantes do
órgão deliberativo, garantindo-se, dessa forma, tanto a unida-
de das ações em prol da acomodação dos interesses das em-
presas quanto a independência com relação às modalidades
diretas de representação de interesses.

A partir de 1946, em razão da democratização e do restabe-
lecimento do funcionamento do Congresso Nacional, perderam
importância as proposições legislativas do CNAEE – ainda que
se deva ressaltar que, de modo geral, mesmo após a redemo-
cratização, foi preservado em grande parte o arcabouço ins-
titucional do Estado Novo (Diniz, 1999, p. 28) – não se tendo
registrado, entretanto, iniciativas importantes na matéria rela-
tiva ao setor de energia elétrica até a segunda metade da déca-
da de 1950. A partir de então, as novas ações do governo nessa
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área e a efetivação de projetos de desenvolvimento de grande
amplitude demandariam um novo formato institucional, dan-
do lugar a uma reordenação das agências do Estado responsá-
veis pelo setor. Essa evolução passou a incluir novos órgãos,
como as empresas públicas estaduais de energia elétrica e os
interesses organizados a partir delas em âmbito local, o Mi-
nistério das Minas e Energia, criado em 1961, que incorporou
o antigo Conselho, então com funções bastante esvaziadas14,
e a própria Eletrobrás, de 1962.
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